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Proc.: 01903/18 

Fls.:__________ 

PROCESSO: 01903/18– TCE-RO  (Apensos: 3673/16; 2996/17; 7152/17; 7154/17; 

7179/17) 

SUBCATEGORIA:  Prestação de Contas 

ASSUNTO:  Prestação de contas relativa ao exercício de 2017 

JURISDICIONADO:  Prefeitura Municipal de Urupá 

INTERESSADO:  Célio de Jesus Lang – CPF nº 593.453.492-00 

RESPONSÁVEIS:  Célio de Jesus Lang – CPF nº 593.453.492-00 

  Fred Rodrigues Batista – CPF nº 603.933.602-10 

  Cleudineia Maria Nobre – CPF nº 221.482.722-68 

  Fred Rodrigues Batista – CPF nº 603.933.602-10 

RELATOR  

PARA O ACÓRDÃO:  Conselheiro-Substituto Omar Pires Dias (em substituição regimental ao 

Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO) 

GRUPO:  II 

SESSÃO:                      16ª SESSÃO PLENÁRIA DO DIA 19 DE SETEMBRO DE 2019. 

 

CONSTITUCIONAL. PRESTAÇÃO DE CONTAS 

ANUAL. CONTAS DE GOVERNO. EXERCÍCIO DE 

2017. CUMPRIMENTO DOS ÍNDICES 

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS COM A EDUCAÇÃO, 

SAÚDE, GASTOS COM PESSOAL E REPASSE AO 

LEGISLATIVO. SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

SUPERAVITÁRIA. CUMPRIMENTO DAS METAS 

FIXADAS NA LDO PARA OS RESULTADOS 

NOMINAL E PRIMÁRIO. DÉFICIT FINANCEIRO POR 

FONTE. GRAVE IRREGULARIDADE PARECER 

FAVORÁVEL À APROVAÇÃO COM RESSALVA DAS 

CONTAS. DETERMINAÇÕES. PRECEDENTES. 

1. Restou evidenciado nos autos o cumprimento dos 

mandamentos constitucionais e legais relativos à educação 

(27,71% na MDE e 60,93% no FUNDEB – valorização do 

magistério); à saúde (24,29%); gasto com pessoal 

(47,98%); e repasse ao Legislativo (6,61%). 

2. O município encerrou o exercício com déficit financeiro 

apurado mediante a verificação de disponibilidade 

financeira por fonte de recursos. Esta irregularidade, por si, 

tem o condão de macular as contas, todavia, no caso 

concreto, o seu efeito deve ser mitigado, uma vez que o 

gestor comprovou que conseguiu reduzir o déficit do 

exercício anterior em mais de 60%, demonstrando que sua 

gestão foi eficiente. 

3. A cobrança judicial e administrativa da dívida ativa 

mostrou-se insatisfatória. 

4. Não obstante o cumprimento dos índices constitucionais, 

o desequilíbrio das contas públicas, enseja a emissão de 

parecer desfavorável à aprovação.  
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PARECER PRÉVIO  

 

 

O EGRÉGIO PLENÁRIO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, reunido 

em sessão ordinária realizada em 19 de setembro de 2019, dando cumprimento ao disposto nos §§ 1º e 

2º do art. 31 da Constituição Federal c/c o 35 da Lei Complementar Estadual n. 154/1996, apreciando 

os autos que compõem a prestação de contas do Município de Urupá, referente ao exercício de 2017, 

de responsabilidade de Célio de Jesus Lang, nos termos do voto do Conselheiro-Substituto OMAR 

PIRES DIAS (em substituição ao Conselheiro José Euler Potyguara Pereira de Mello); e 

CONSIDERANDO que a presente prestação de contas, consubstanciada nos 

balanços e demonstrativos contábeis e seus respectivos anexos, reflete com razoável segurança a 

realidade das movimentações orçamentária, financeira e patrimonial; 

CONSIDERANDO que o Município observou os limites constitucionais na 

manutenção e desenvolvimento do ensino; na valorização dos profissionais do magistério; nos gastos 

com as ações e serviços públicos de saúde, repasse ao Legislativo. 

É DE PARECER que as contas do Município de Urupá, relativas ao exercício 

financeiro de 2017, de responsabilidade do Prefeito Célio de Jesus Lang, ESTÃO em condições de 

merecer aprovação com ressalva pela Augusta Câmara Municipal, à exceção das Contas da Mesa da 

Câmara Municipal, dos convênios e contratos firmados município em 2017, além dos atos de 

ordenação de despesas eventualmente praticados pelo Chefe do Poder Executivo, que serão apreciadas 

e julgadas oportunamente em autos apartados. 

 

Participaram do julgamento os Conselheiros FRANCISCO CARVALHO DA 

SILVA, PAULO CURI NETO, WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA e BENEDITO 

ANTÔNIO ALVES, o Conselheiro-Substituto OMAR PIRES DIAS (Relator - em substituição ao 

Conselheiro JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE MELLO); o Conselheiro Presidente em 

exercício VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA e a Procuradora-Geral do Ministério Público de Contas 

Substituta ÉRIKA PATRÍCIA SALDANHA DE OLIVEIRA. Ausente o Conselheiro EDILSON DE 

SOUSA SILVA, devidamente justificado. 

 

 Porto Velho, quinta-feira, 5 de setembro de 2019. 
 

(assinado eletronicamente) 

OMAR PIRES DIAS 

Conselheiro-Substituto relator 

(assinado eletronicamente) 

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA 

 Conselheiro Presidente em exercício 
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Em

VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA

19 de Setembro de 2019

OMAR PIRES DIAS

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO

RELATOR DO ACÓRDÃO


